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TERMO DE REFERÊNCIA
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1.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de medicamentos judicializados para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São João dos Patos/MA:

ITEM 'DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT. V. TOTAL

1 AG NOVOFINE TIP ETW lOOUN 4MM 32G NOVO 16500 CX 24 RS 101,57 RS 2.437,68

2 AKINETON 2MG CX 80 CÓMP XbBOTT CX 24 R$ 35,63 RS 855,12

3 AMPLICTIL lOOMG CX 2b)C0I^P REV SANOFl-AVENTIS CX 120 :i 1'. RS 15,20 RS 1.824,00

4 ANDROSTEN 94MG CX 30 COiyiP HERBARIUM CX 36 ]• .. RS 131,72 RS4.741,92

5 APIDRASOLOSTAR100Ul/MÜ|sOLtNJ 1CARPX3ML üND : 36 l|; RS38,43 RS1.383,48
6 AVAMYS 27,5M6 SPRAY)MASfl20 DOS GLAXOSMITHKLI CX 12 li : r! RS 58,56 RS 702,72

7 CARBAMAZEPINA 200MG CXi30 COMP TEUTO^- .. CX ^ 60 i RS 18,22 RS1.093,20

8 cetaphillocaohidrajant;e473ml . •.,UND 24 í •; RS 152,65 RS3.663,60

9 CLONAZEPAM 2,0MG CX _30 ÇOMP SUN'PH_ARKÍA , - '̂~Cx .̂.y60: %' ' RS15,95 RS 957,00

10 CLORlDRATOiDE LINCOMIGINA IOÒIVIGVÓL INJ CX lÀ"' | ' RS 66,78 RS 3.205,44

11 CLORlDRATOipE PAROX^IN/ji 20^(5,CX SOtOMP EURÒ',^^-, cx'// RS71,96 RS1.727,04
12 CLORlDRATOiDE PAROXETIN^ 2ÒM6 CX sb.GojviP REVÍÍ,Í7<^V àx»; 7)24 11 / RS 69,62 RS 1.670,88

13 COGLIVE 24MG CX30 CÀP LIBBS;^/ |

00

'* RS 112,19 RS5.385,12

14 DEPAKENE5qOMGCX5pCOÍi^RRÉV'ABBOTT '̂\ '-"çx 1 II 36 l!! 1 R$ 82,43 RS2.967,48
15 DEPAKENE5dMG/5MLXPEFRÍÒpML<aLBBOTT ' " ~ ,"FR"! I) 120 t RS 11,55 RS 1.386,00

16 DESVENLAFAXINA lÒOMG eOCOMPiCÍ.EURO ^ 7 36 í; RS 108,44 RS 3.903,84

17 DESVENLAFAXINA 50MG 60CO.^P^G1 ÈÚRp'l6434 f/, £.yNp'// '/^,3.6.:|! H RS88,09 RS 3.171,24

18 DIAZEPAM lOMG CX BOjcOf^P NEO^QUIMjCAr' J RS 15,08 RS 723,84

19 DONAREN RETARD 150MG áoCPRprAPSE-;" " y / 36j|j J RS 130,24 RS 4.688,64

20 ESOP 40MG CX 28 COM> REV NÒVA ÇlÜjMieVrv > ^ ^ 36,|í- RS62,01 RS 2.232,36

21 FENERGAN 25MG:CX 20CoSllP.REV SÀNOFlfAVENTlS" ^yFR '96y| RS 15,33 RS 1.471,68

22 FIXA-CAL 625MG 90CP (CÁLCIO VIT D) 16321. "" y ÚND 24 ISÍj . RS48,45 RS 1.162,80

23 FRALDAS ADÜLTMAX f ! UND 720ij RS26,94 RS19.396,80

24 FRISIUM lOMG CX 20 COMP) SANOFI-AVENTIS^ CX 120Í:! ' • R$''l9,16 RS 2.299,20

25 HALDOL 5MG CX 20 COMP j|ANSSEN-CILAG ' CX 48 Jí ,-'R$ 12,79 RS 613,92

26 HALDOL5MGCX20cdMPJANSSEN-CILAG— ' "• CX --72"^ RS 11,69 RS 841,68

27 HEMIFUMARATO DE QUETIAPINA lOOMG CX 30 COMP R CX 48 RS 59,94 RS 2.877,12

28 HUMALOG lOOUl/MLSOLINJ 5CARP X3ML APLIC EL UNO 36 RS53,53 RS 1.927,08

29 KEPPRA lOOMG/ML SOL OR' FR 150ML SER 3ML UCB B FR 36 RS 118,24 R$ 4.256,64

30 LANTUS SOLOSTAR lOOUI SOL INJ ICARP X 3ML lAP UND 480 RS 107,71 RS 51.700,80

31 LOSARTANA POTASSICA 50MG CX 30 COMP EUROFARMA CX 48 RS 18,49 RS 887,52

32 MESALAZINA 500MG CX 30]COMP REV LEGRAND GENER CX 36 RS 91,14 RS 3.281,04

33 NATRILIX SR 1,5MG CX'30 ÇOMP REV SERVÍER CX 24 RS 52,94 RS 1.270,56

34 NESINAMET 12,5 lOOOMG CX 60 COMP REVTAKEDA CX 24 RS 101,15 RS 2.427,60

35 NOVORAPID FLEXPEN CX 1SIST APL X 3ML NOVO NO CX 360 RS 54,74 RS19.706,40

36 OMEPRAZOL 20MG CX 56 CAP GLOBO CX 36 RS 20,34 RS 732,24
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37 ON CALL PLUS 50 TIRAS TÉSTeIsHOP 16277 UND 360 RS89,94 RS 32.378,40

38 OXCARBAZEPINA 300MG CX 30 COMP MEDLEY CX 36 R$ 46,87 RS 1.687,32

39 OXYCONTIN lOMG FR 14 COMP REV LIB CONTR ZODIA FR 96 123,57 RS11.862,72

40 OZEMPIC 1,34MG/ML | 1 UND 12 RS 1.048,12 RS 12.577,44

41 PREGABALINA 75MG 30CAP Cl GEN EUROFARMA 16456 UND 24 RS68,67 RS 1.648,08

42 PROTETOR SOLAR SUNM^ FPS 60 UND 96 RS80,97 RS7.773,12

43 QLAIRA CX 28COMP SENDO 26HORMONIOS 2PLACEB0 B UND 36 RS37,56 RS 1.352,16

44 RISS 3MG CX 30 COMP REV EÚROFARMA CX 48 RS 46,44 RS2.229,12

45 RIVOTRIL 0,5MG CX 30 COMP| ROCHE CX 48 RS 13,78 RS 661,44

46 SABONETE OILATUM lOOG UND 96 RS 46,89 RS4.501,44

47 STANGLIT 30MG FR 30 CÒMf^ LIBBS.. . CX._ __„24. , ^r~RS-110,26 RS2.646,24

48 TADA 2CMG CX 2 GOMPÉUROFARMA ^ a. ,24- Í|. RS73,00 RS1.752,00

49 TADALAFILA5MGCX 30 pOMP EUROFARMA CX ! - 12 ijh :í rs 62,77 RS 753,24

50 TENSALIV 5M,G CX 20 COMP ^EO QUÍMICA " CX 36. f\ •1 RS 26,45 RS 952,20

51 TOPIRAMATO lOCMG CX 60 COMP REV ACHE ,CX 96 fi r' RS 106,74 RS 10.247,04

52 TOPISON IMG/G CREME DEf^M BG 20G CX . 24 li i' . RS 66,60 R$ 1.598,40

53 TRESIBA lOOUI/ML SOL [NJ iJCARP X3MLIFLÈX/™ V -AÇX 36' II RS170,36 R$ 6.132,96

54 ziRviTPLUS30Cpr:reVARES /J* '""ii -'.24: RS 115,90 RS 2.781,60

; A '̂J! 0'rTóTALGLOBAL,!,TI /V/ík^- R$ 267.108,60

) '1 \ •.•F' " 1
Obs: As estimativas de quantidade constituem mera'prévls§ò dimensionada, e serve somente como referência

> ^ \ / I I , I
para elaboração da proposta não éstando a CONTRATANTE- obrigada/ci\rea]izá-ias em sua totalidade, não
cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo-dé''repa'ração e/ou indenização. Portanto, a
CONTRATANTE se reservaao direitòi8e,.a seu critério, utiiizar'Ou-n§o:as:qúant]dades.prevlstas.

1.1.1. Estimativas de consiimoUlndivi^dualizadas, do órgão/gerenciador^ e órgão(s) e entidade(s)
^i_. > 'f \v\ /.ff" ///rCrC-. .iij uparticipante(s):

1.2. Na hipótese de não haver venced^/f)ara>aj:ota reserv^a,'̂ esta.çoderá[ser: adjudicada ao vencedor da
...—... -ecüsái áos,IÍcltantés'rèmane'sceritesj.desde queipratiquém o preço do primeiro

li-r J.
vencer a cota reservada.e-a^cota^principal, a

- W

cota principal ou, diante deisua,
colocado dacota principal. I
1.3. Se a mesma^empçesa!
ocorrer pelo menor preço,
1.4. Será dada a prioridade'

contratação das cotas deverá

i . I
quándo fprem adjudicados aosde aquisição aos produtos das cotas reservadas

iicitantes qualificados como microempresas ou,empresas de pequeno porte, Ressalvados'os casos em que a
para atender as quantidades ou as condições do pedidó; conforme vier a ser
s termos do art. 82, §4- do Decreto n. 8.538,.de 2015..--^

1.5. O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses, contados dò(à) assinatura do contrato ou
documento equivalente. ' '

cota reservada for' inadequada
decidido pela Administração, nç

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A realização de processo de licitação para o registro de preço para a futura aquisição deste objeto se
justifica face ao interesse ipúblico presente na necessidade da utilização dos medicamentos pela Secretaria
Municipal de Saúde desta /jkdministração Pública Municipal, no atendimento aos pacientes do Município de São
João dos Patos/MA, proporcionando melhor qualidade de vida ao município.
2.2. Soiicita-se a aquisição amparada por pregão, a qual permite a esta administração realizar suas
aquisições em consonância corri as demandas, além de se conseguir melhores condições para aquisição através
do procedimento licitatório realizado com maior número de interessados na comercialização dos produtos.
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onde a aquisição dos Itens é de' suma importância para manter esta administração na execução de suas
atividades durante o exercício'de 2021.

! I
2.3. Justifica-se a adoção da licitação na modalidade pelo Sistema de Registro de Preços, por estar
evidenciada a necessidade de.contratações freqüentes por se tratar de um objeto cuja natureza não possibilita
definir previamente o quantitativo demandado durante a vigência do contrato, bem como a possibilidade de se
realizar a licitação independentemente de prévia indicação orçamentária, agiiizando-se o processo de
aquisição. ,

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/SERVIÇOS COMUNS

a] O presente objeto possuii disponibilidade no mercado próprio, isto é, que o objeto está disponível para
compra ou contratação a qualquer momento;

b) Possuí padronização,-.poirilo pré-détermlnàdos òs atributos-essenciais do,fóBjeto, dê forma objetiva e
uniforme, cujas caractel^ísticaVsao invariáveis ou então, sujeitas a.diferenças mínimas;

/-li- • ^ -li...c) Desnecessidadejde peculiaridade para satisfação da Administração, ou seja, òlbem é comum pois satisfaz
necessidades comuns, hão precisando conter características peculiares para atlngir<5eus finsi

4. ENTREGA ECRITÉRipS DE ACEITAÇÃO po;OBJETq./ tó) _j 'J 'í
4.1. Oprazo de entrega dbs-serviços é/de 05 diasyicpntados do(a) emissão da òridern dè Fornecimento, em
remessa parcelada! - ' ^\\\^ A ^ ,! <? kC'' |
4.2. Os serviços serão rècei!)idos\provisòrlameÍTteÍnq.xprazo dè,03''(três)'dias,.péloía) responsável pelo
acompanhamento e fiscallzaçaoSdp^contrato,.para efeitqide_>posteriorAverificaçao;de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termó de Referênciã"e na proposta!
4.3. Os serviços poderão ser|rejeltados,~no,;todo_ou|em pa[te„quandO|em desacordo com as especificações
constantes neste Termo dejReferêncla ena proposta,'devendo.ser..suèstituídos'nò prazo |de 03 (três) dias, a
contar da notificação da contratada,|às suas custas, sem prejufzo:dj^7^aç:ão das penalidades.
4.4. Os serviços serão recebidos ^definitivamente no prazo íje^03'̂ (t/ês) dias, íContadps do recebimento
provisório, após averificação da qüaiidadelp^quantidade do material e/c6hsiquente aceitação mediante termo
circunstanciado. ' j ''j -X /') ^ f| " |
4.4.1. Na hipótese de a verifi:açãóXa''.gue'seArefere,q subitem aritéripr^-íião ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada; çons^a1i.do-s"é^o:1^ecéblme'ntó,definitivo nòjdiádo esgotamento do prazo.
4.5. Orecebirriento provisório:oU-deflnitivo^doí^objetomãoreViuLa^Vesponsabilidade d"
prejuízos resultantes da incorreta execuçao:do:contrato^/^:i '̂̂ ---<y

a contratada pelos

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
/

5.1.

5.1.1.

5.1.2.

São obrigações da.Contratante:
í . I . t

receber o objeto np prazo e condições estabelecidas no Edital eseus anexos;
verificar mÍnLiciosámente,-no-prazo f1xado,-a-conformidade-dos-servíços'fecebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja'substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado; |
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não' responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

unicefíi)

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda: 1
6.1.1. efetuar a entrega do^ objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos; j ,
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega,os motivos que.impbssibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a ã^i(ía comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cóm;'as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;*

presentá-la durante a execução do contrato..6.1.6. indicar preposto para re

- j

7. DA SUBCÒNTRATAÇÃO

7.1 Nãoserá admitida a subcontratação doJibjetoMicitatório^-A^

8. DAALTERAÇÃO SUBJETIVAR \/ a

8.1. Éadmissível a fusão, cisão'̂ Vu incorporação-dá'contratada ,corn/èm outra-pessoa
sejam observados'pela nova pessoaJurídica todos os requisltps.de.habllltaçãql exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cjáusulãs 'e.condições'doicõ^ntrátó;.rião.haja prejuízo àiexecuçâo do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade.do:contrato.'^ '

'nr-- Ttr in

9. DO CONTROLE E
i

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos do art. 6^ Leiv n^^:666;:de 1993, será^.designádo' representante pjara acompanhar e
fiscalizar a entrega dos serviços,^ánotandò^^em-registro-^próprio/todas^aTocorrências relacionadas com a
execução edeterminando oque for^nêcessário,à regulárização de fãlhasjou defeitos.observados.
9.2. Afiscalização de que trata esté:item'n|̂ o êxcluijnêmjreduz^a fesppnsabilídáde da Contratada, inclusive
perante terceiros,^ por qualquer Irregularidade,Cájnida:^ue-^ de iniperfeiçpes:|técnicas ou vícios
redibítórios, e, na ocorrência desta, não implicaem cqrresponsabilldade da Adrninistraçãoou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com oart. 70 da Lei n9 8.666, de 1993. |j " j
9.3. Orepresentante da Adrninistração anotará em registro próprio toda_s as|ocbrrênciás relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

i I ij mi " ''
envolvidos, determinando o ,que for necessário à regularização das falhas ,.ou^ defeitos observados e

9.1.

10. DO PAGAMENTO

jurídica, desde que

/lí

encaminhando os apontamentos à-autòridade competente para as provídências^cabíveis.

10.1. Opagamento serájrealizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado. | |
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de|l993, deverão ser efetuados no prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal! nos termos do art. 5^, §3^, da Lei ns 8.666, de 1993.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar aexecüçâoldo objeto do contrato.
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10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADASTRO MUNICIPAL ou, na Impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei n5 8.666, de 1993. I
10.3.1. Constatando-se, junto ao CADASTRO MUNICIPAL, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da instrução Normativa ns 3, de 26 de
abril de 2018. ' 'i
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade irhposta ou Inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneàdoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação,|não|acarretandü qualquer ônus para aContratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o d_ia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. j | ~ " ' ' ~ ^ ]
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao'jCADASTRO MUNICIPAL para
verificara manutenção das còndi^ções de habilitação exigidas no edital. . || ;• . |
10.7. Constatando-se, junto ao CADASTRO MUNICIPAL, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, porescrito, para que; nq,prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente|sua| defesa. Oprazo.pqdefáTser-prorrogado uma vez,'por igual período, a critério
da contratante. ' • i ' ^ r */1'-») ^ Í| !, j
10.8. Previamente à emissão, de nota dé empenho e a-.cadá;pagamentp,.a Administração deverá realizar
consulta ao CADASTRO MUNICJPAL pára jdèntificar possível suspensão tem'pj5fárià',de participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade,';-iDroÍbição^ de contratar com'̂ òJ^P^ode^.^bí|ço, bemj como ocorrências
impeditivas indiretas, òbservadíjo.cii^ijoko^nb artr29,^da^lnstrução Normatlva^n?|3, de 26 de abril de 2018.
10.9. Não havendo reguiarização^ou sendo\a defesaVconsldera'̂ da''rimprocéclente, a contratante deverá

í j| 1 I ) >-* 11\'\ i f / i|j( •> I
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização dav^regularjdade (fiscal||quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto a existência;de:pagafhento a^ser_efetpadó) para que'sejam acionados os meios
pertinentes enecessáriosipara garantir orecebimento de seus.crédItos.J [' IJ
10.10. Persistindo a irregularidade!|là contratante deverá adotanas medidas necessárias à

... jjll.-.,. jü ... ,
rescisão contratual

defesa.

10.11. Havendo a efetivaiexeçuçãoxdp-^òbjeto, os pagameritoj^sérão" réa^lizados] normalmente, até que se
decida pela rescisão do contratbXcVsd^^aVcontratada nãó''̂ /eguTarizefsuá-'situação junto ao CADASTRO
MUNICIPAL ; i I I
10.11.1. Será rescindido ocontçatd Jrn^ejTeçução Mmta^^tratãdÇlna^^^^ CADASTRO MUNICIPAL,
salvo por motivo de ecohomicidade,-segürãhçaj nacional ou-oütrò^deMnteresse público Hp aim rpim/Snria
. .. . . . i fl, 1 ^ .i;f f-.

devidamente justificado, em quaiquer caso/pèla-máxLmá.autoridade da contratante,;
10.12. Quando dp pagamento'] será efetuada aretênçãò^tribulária prevista na legislação aplicável.
10.12.1. AContratada regularmente optante pelo Simples Nacional, hpsjtermos da Lei Complementar
ns 123, de 2006, não sofrerá a Retenção tributária quanto aos impostos e contri^buições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagaryento ficará condicionado à apresentação deijcomprovação, por meio de
documento oficiai,.de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referldá Lei Complementar.
10.13. Nos casos de-eventuals atrasos dé-pagamento,"desde-que°a-Contratadá'não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fíca convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,

entre adata do vencimento e olefetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante aaplicação da seguinte
fórmula: | '
10.14. ; I
EM = I XN XVP, sendo:

EM =Encargos moratórios;' |
N s Número de dias entre á data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l_ (6/100) 1=0,00016438
TX =Percentual da taxaanual =6%

365

l = (TX)
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11.1. Os preços são fixos e^irreajustáveís no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas. |
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderãosofrer reajuste após ò interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
11.3. No caso de atraso |0u não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado oíndice jdefinitivo. Fica aCONTRATADA obrigada aapresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento'de preços 'do'valor rernanescehte, sémprê quis este"ôcbfrêrl"" "|
11.4. Nas aferições finais, pínc^ice utilizadoipara reajuste será, obrigatoriamente] odefinitivo.
11.5. Caso o índice éstabeiecido para reajustamento venha a ser extinto ou de,qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, êm substituição, oque vier aser determinado pelá| legislação então em vigor.
11.6. Na ausência de prevjsâoj legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço dovalorremanéscente, por;meio'determo aditivo. '' "
11.7. O reajuste será realizado poraposjtilamentbj^, ^/

Comete infração admiriistratíva^nos termos da'tó 10.520,-^e^Op^a Cj--'--
inexecutar total ou parcj^lm^te qíaiqu^er d^otingações assurnlâa'̂ s em'(

12.1.2. ensejar oretardamento|da execução do objeto; ^
12.1.3. falhar ou fraudar na;exécuçâo.do:contrato;"~r] ',
12.1.4. comportar-se de modo Inidôneo;
12.1.5. cometer fraude fiscal;
12.2. Pela inexécução total

12.

12.1.

12.1.1.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ^

ouV-parcial ,do objeto deste- contrato/ a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as séguihtessanções:•'/!M'1

12.2.1. Advertência, por faltas | . .- a
a Contratante;

iv^,jss '̂_^tèndidas aquelas que^nad^^acãrretem prejuízos significativos para
\ \ ,í. . w. >

r -rAiL'

.Mi

.-j y

•~j,i

Contratada
iii I t
decorrência da contratação;

que:

12.2.2. muita moratória de 1% (um-^p^jcê£^)5'ppr..|dià{;; '̂átrasó.^justificadq^s^ valor da parcela
inadimplida, até olimite de 15 (ç|ulnze) diás;:3r. - -|j.•{
12.2.3. muita conipensatórla de 5% (cinco por centd)'Sobre ò valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
12.2.4. em caso de inexécúçãd |í.- ,

parcial, a multa compensatória, ,no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada deforma proporcionada obrigação inadimplida; /
12.2.5. suspensão de licitar.ejimpédimento de contratar com o órgão, entidade;,pU''Unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera<e-atua-concretamente,'pelo-prazo deaté'dois anos;
12.2.6. impedimento de 'licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente
descredenciamento no CADASTRO MUNICIPAL pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1. ASanção 'de impedimento de licitar e contratarprevista nestesubitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.
12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelosprejuízos causados; | I
12.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1,16.2.5,16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei ns 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que: j
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12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos; !
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.4.3. demonstrem não possuir| idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados. i ;
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a arhpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n^
8.666, de 1993, esubsidiarianjente aLei ns 9.784, de 1999.
12.6. As muitas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da Contrabnte, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da, comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. Caso ovalor da^muita não seja suficiente pãrTcdbrir õs prejLÍízoi cáusãdospeTa conduta do iicitante, a
Contratante ou Entidade poderáijcobrar ovalor remanescente judicialmente, conforme a^igo 419 do Código
Civil. / I I li ]
12.8. Aautoridade corfipétentp, na aplicação das sanções, levará: em consideração a,gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como :o dano causado à Administraçãp, observado o princípio da
proporcionalidade. j | , . |j •' j
12.9. Se, durante o processo de aplicação de' penalidade; se houver indícios" de prática de infração
administrativa tipificada ipeiaj Leiín? 12.846;^é'12*de agostO:de'2013, cbmo_,ato lesivo à: administração pública
nacional ou estrangeira, cópiãs^do-processõ administrativo hè^cessáriastà 'apIiráçâo da responsabilidade da

' 1 í'r •\l -vXV/''' "i í I ' I
empresa deverão ser remetidas àxautoridade competente, com*;despacho fundamentado, para ciência e
j ..u— _ ^...1 instauração-de "-investigação preiimlnan'/ou Rroo—

'M li.
decisão sobre at eventual

Responsabilização - PAR.
Administrativo de

.A í12.10. Aapuração e o julgamento das demais infraçõesbdministratlyas^não consjderadas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeÍra:nos férmós da.Lei n9Íl2.846l de lfi'de agosto de 2013, seguirão

1 __ ... i i
seu rito normal na unidade administrativa.

ti s

V

12.11. O processamento :_db ;PAR'j não. interfere no seguimepto regular dos "processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência^de danos e prejuízos à Administração pública Fecerai resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídicaj com ou sem a participação de agénte-público
12.12.

13.

As penalidades serão obrigatoriamentej.egistradas nb-GADASTROjMyNiei.PAL.
-I ll i'ESTIMATIVA DE PREÇOS EPREÇOSjREFERENGlAlS.^ / .

- \. (ç)yv/..'
13.1. O custo estimado da contratação.é:de.^R$,;'267.ip8;^.(3izèntos e sessenta e sete mil cento e oito
reais esessenta centavos). | l \\ /' ii . •

j ; .....14. DOS RECURSOS ORjçAKlENTARIOS.
Édispensada acertjficaj ;ãü de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de preços,

nos termos do art. lS da-Lei Federai'n2.-8.666/93,-devendo ser informada-no ato compra. Aemissão da nota de
empenho ficará a cargo do Setor de Contabilidade da Prefeitura, devendo constar no mesmo número do
Processo Licitatório ou número do Contrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. O Setor
de Compras solicitará ao Setor de Contabilidade, a emissão da nota de reserva de dotação orçamentária, bem
como, a nota de empenho que deverá conter a autorização do ordenador de despesas.

São João dos Patos/MA, 08 de julho de 2021

ícaro Kalro Tavaris dos Santos '

Diretor do Departamento de Compras
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